
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.444 - RS (2017/0178034-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE 

DO SUL 
ADVOGADO : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO E OUTRO(S) - RS056365 
AGRAVADO  : DIEGO GOMES BIGARELLA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, com base no acervo probatório dos autos afirmou: "Nos autos 
não há documento que ateste a efetiva notificação do executado para oferecer sua 
defesa".
2. Alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria o revolvimento do conteúdo 
fático-probatório, o que não se admite no apelo nobre, a teor do verbete n. 7 das 
Súmulas do STJ.
3. Agravo interno não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.444 - RS (2017/0178034-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE 

DO SUL 
ADVOGADO : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO E OUTRO(S) - RS056365 
AGRAVADO  : DIEGO GOMES BIGARELLA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 188):

PROCESSUAL CIVIL. CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões do agravo interno a parte alega que não se trata de Súmula 7/STJ e repisa as 

razões de mérito. Para tanto, aduz que conforme os precedentes apresentados nos casos de tributo 

sujeito a lançamento de ofício há a presunção de que a notificação foi entregue ao contribuinte.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, com base no acervo probatório dos autos afirmou: "Nos autos 
não há documento que ateste a efetiva notificação do executado para oferecer sua 
defesa".
2. Alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria o revolvimento do conteúdo 
fático-probatório, o que não se admite no apelo nobre, a teor do verbete n. 7 das 
Súmulas do STJ.
3. Agravo interno não conhecido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso n'ao 

merece prosperar.

Conforme consignado na decisão ora agravada, o Tribunal de origem afirmou a inexistência 

de notificação válida, declarando a nulidade do processo administrativo fiscal e, por conseqüência, da 

certidão de dívida ativa e da própria execução fiscal. 

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão de reforma do julgado, sob o argumento de 

que o recorrido teria enviado o carnê de pagamento para a recorrida e, dessa forma, providenciado 

a sua notificação, pressupõe revolvimento fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso 

Especial, mediante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Ressalte-se que em suas razões recursais a ora agravante aduz que conforme os 

precedentes apresentados ( Resp 784.771/RS e Aresp 370.295/SC) nos casos de tributo sujeito a 

lançamento de ofício há a presunção de que a notificação foi entregue ao contribuinte.

Entretanto da leitura de tais precedentes verifica-se que não guardam relação com a 

hipótese dos autos, pois tratam de IPTU.

Por seu turno, conforme a jurisprudência desta Corte: "considerada suficiente a 
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comprovação da remessa do carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo 

o crédito a partir de seu vencimento". Cite-se:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. ANUIDADES. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. 
OCORRÊNCIA.
1. Pela leitura atenta do acórdão combatido, verifica-se que o artigo 173 do CTN e 
os artigos 2º, §3º, e 5º da Lei nº 6.830/80, bem como as teses a eles vinculadas, não 
foram objeto de debate pela instância ordinária, inviabilizando o conhecimento do 
especial no ponto por ausência de prequestionamento.
2. O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constitui 
contribuição de interesse das categorias profissionais, de natureza tributária, sujeita a 
lançamento de ofício.
3. O lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar o 

pagamento do tributo, sendo considerada suficiente a comprovação da remessa 

do carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo o crédito a 

partir de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo.
4. Segundo o art. 174 do CTN "a ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva". No 
presente caso, como a demanda foi ajuizada após o transcurso dos cinco anos, 
consumada está a prescrição.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1235676/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011)

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 174 DO CTN. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
1. O termo inicial do prazo prescricional dos tributos constituídos por lançamento de 
ofício é a data de vencimento do tributo. O crédito tributário em questão é 
formalizado em documento enviado pelo Conselho de Fiscalização Profissional ao 
sujeito passivo, contendo o valor devido e a data do vencimento, além de outras 
informações, para que este realize o referido pagamento ou interponha impugnação 
administrativa. 

2. Assim, o lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para 

efetuar o pagamento do tributo, sendo considerada suficiente a comprovação 

da remessa do carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo o 
crédito a partir de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo e conforme 
o art. 174 do CTN "a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco 
anos, contados da data da sua constituição definitiva". 
3. O Tribunal Regional, soberano na análise dos fatos e provas produzidos na 
demanda, concluiu que ocorreu a prescrição da pretensão executória, conforme se 
observa na leitura dos seguintes trechos do acórdão recorrido: "No caso dos autos, 
não houve impugnação da Auxiliar de Enfermagem, restando constituído o crédito 
tributário a partir de seu vencimento. Nesse contexto, considerando que o art. 174 
do CTN dispõe que a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco 
anos, contados da data da sua constituição definitiva, e que o vencimento da 
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anuidade de 2010 ocorreu em 31/03/2010 (evento 1- PROCADM3, fl. 05), 
observa-se que anuidade já se encontrava prescrita decorridos mais de cinco anos 
quando da realização da notificação extrajudicial, realizada em 07/11/2015 (fl. 02) e 
recebida em 19/11/2015 (fl. 03)".
4. Nesse contexto, para se adotar posição em sentido contrário ao que ficou 
expressamente consignado, é necessário o reexame do conteúdo fático probatório 
dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 5. Por fim, a divergência 
levantada não é capaz de ultrapassar a barreira de admissibilidade na medida em que 
os arestos recorrido e paradigma não encerram a indispensável identidade 
fático-jurídica.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1696579/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017)

Assim, para infirmar a adoção desse posicionamento, demandaria o revolvimento do 

conteúdo fático-probatório, o que não se admite no apelo nobre, a teor do verbete n. 7 da Súmula do 

STJ.

Isto posto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0178034-9 REsp 1.686.444 / RS

Números Origem:  50007022120164047122  50054509620164047122  RS-50007022120164047122  
RS-50054509620164047122

PAUTA: 19/04/2018 JULGADO: 19/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO E OUTRO(S) - RS056365 
RECORRIDO : DIEGO GOMES BIGARELLA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO E OUTRO(S) - RS056365 
AGRAVADO  : DIEGO GOMES BIGARELLA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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